
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1073966 - MG (2026/0052404-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : F W DOS S L 
ADVOGADO : FELIPE HENRIQUE PEREIRA - MG186282
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
REVISÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA EM JUSTIFICAÇÃO
CRIMINAL. NECESSIDADE  DO  EXAME  APROFUNDADO  DAS  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta Corte Superior
que indeferiu liminarmente habeas corpus, impetrado com o objetivo de absolver
o paciente condenado por estupro de vulnerável,  com base em retratação da vítima
produzida em ação de justificação criminal, anos após os fatos.
2.  A  defesa  alegou  flagrante  ilegalidade  na  manutenção  do  édito  condenatório,
sustentando  que  a  condenação  estaria  fundamentada  na  palavra  da  vítima,  que
posteriormente se retratou no âmbito de justificação judicial.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  retratação  judicial  da  vítima,
apresentada  após  a  maioridade,  é  suficiente  para  desconstituir  a  condenação  por
estupro  de  vulnerável,  considerando-se  o  conjunto  probatório  existente,  bem  como
determinar  se o habeas corpus  é a via  adequada para reexaminar  o  acervo fático-
probatório e a suficiência das provas que embasaram a condenação.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição ou de
desclassificação de  condutas,  tendo em vista  que,  para  se  desconstituir  o  decidido
pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e
das provas constantes dos autos, procedimento vedado nos estreitos limites do writ.
5.  Nos delitos sexuais,  a retratação da vítima, em ação de justificação, não conduz
necessariamente  à  absolvição,  especialmente  quando  o  novo  depoimento  estiver
dissociado das demais provas constantes dos autos.
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6. Superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões apresentadas
pela parte demandaria a reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede
a atuação excepcional desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
A absolvição do paciente não pode ser feita na via eleita quando demandar o exame
aprofundado de provas.
Dispositivos relevantes citados: Não há indicação expressa de dispositivos legais no
documento apresentado.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no HC 988.685/RO,  Rel.  Min.  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 08.04.2025; STJ, AgRg no HC 962.965/
AL, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 26.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 12 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
REVISÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA EM JUSTIFICAÇÃO
CRIMINAL. NECESSIDADE  DO  EXAME  APROFUNDADO  DAS  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta Corte Superior
que indeferiu liminarmente habeas corpus, impetrado com o objetivo de absolver
o paciente condenado por estupro de vulnerável, com base em retratação da vítima
produzida em ação de justificação criminal, anos após os fatos.

2.  A  defesa  alegou  flagrante  ilegalidade  na  manutenção  do  édito  condenatório,
sustentando  que  a  condenação  estaria  fundamentada  na  palavra  da  vítima,  que
posteriormente se retratou no âmbito de justificação judicial.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  retratação  judicial  da  vítima,
apresentada  após  a  maioridade,  é  suficiente  para  desconstituir  a  condenação  por
estupro  de  vulnerável,  considerando-se  o  conjunto  probatório  existente,  bem  como
determinar  se o habeas corpus  é a via adequada para reexaminar  o acervo fático-
probatório e a suficiência das provas que embasaram a condenação.

III. Razões de decidir

4. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição ou de
desclassificação de condutas,  tendo em vista  que,  para  se  desconstituir  o  decidido
pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e
das provas constantes dos autos, procedimento vedado nos estreitos limites do writ.

5.  Nos delitos sexuais,  a retratação da vítima, em ação de justificação, não conduz
necessariamente  à  absolvição,  especialmente  quando  o  novo  depoimento  estiver
dissociado das demais provas constantes dos autos.
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6. Superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões apresentadas
pela parte demandaria a reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede
a atuação excepcional desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

A absolvição do paciente não pode ser feita na via eleita quando demandar o exame
aprofundado de provas.

Dispositivos relevantes citados: Não há indicação expressa de dispositivos legais no
documento apresentado.

Jurisprudência  relevante citada:  STJ,  AgRg no HC  988.685/RO, Rel.  Min.  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  08.04.2025;  STJ,  AgRg  no  HC
962.965/AL, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 26.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por F W DOS S L contra decisão de fls.

145/147, da Presidência desta Corte Superior, que, com base no art. 21-E, IV, c/c o art.

210, ambos do RISTJ, indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Em suas razões, a defesa alega a insuficiência do conjunto probatório, pois a

condenação foi baseada em testemunhos "de ouvi dizer".

Aduz  que  a  declaração  formal  e  inédita  da  própria  suposta  vítima,  em

Justificativa  Criminal,  negando  a  ocorrência  do  fato  criminoso  e  isentando  o

agravante de qualquer responsabilidade penal, implica a absolvição do réu.

Ao  final,  requer  o  provimento  do  recurso  a  fim  de  conceder  a  ordem,  para

absolver o agravante.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls.

174/177). 

O  Ministério  Público  Estadual  pugnou  pelo  não  provimento  do  agravo  (fls.

185/186).

É o relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos.

A Corte local assentou que a autoria delitiva não se amparou exclusivamente no

depoimento da vítima, revisto em sede de justificação judicial, mas também em prova

produzida em juízo, o que não pode ser desconstituído sem aprofundado reexame de

provas.
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Destacou, ainda, que "a retratação da vítima não é convincente e nem capaz de

elidir  a  condenação do acusado,  causando estranheza o  fato  de  o  ofendido  ter  se

retratado anos depois e após sucessivas prisões. Além disso , à época da condenação,

foram levados  em consideração  não  apenas  as  firmes  e  retilíneas  declarações  da

vítima K .G .C .F . mas, também, outros elementos de prova" (fl. 22). 

Dessa  forma,  o  depoimento  da  vítima  colhido  em  justificação  judicial  não

configura prova nova de inocência, por reproduzir elemento já existente e valorado na

ação originária, na qual a condenação se firmou em outros meios de prova e seguro

conjunto probatório.

A  desconstituição  da  conclusão  do  acórdão  atacado  demandaria  o

exame aprofundado de provas, procedimento incompatível com ação constitucional de

rito célere e de cognição sumária da via eleita.

A propósito, menciono os seguintes julgados (grifos nossos):

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  REVISÃO  CRIMINAL
JULGADA  IMPROCEDENTE  NA  ORIGEM.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO  BASEADO  EM  RETRATAÇÃO  DA
OFENDIDA,  PRESTADA  EM  AÇÃO  DE  JUSTIFICAÇÃO
CRIMINAL.  EXISTÊNCIA  DE  OUTRAS  PROVAS
SUBSIDIANDO  A  CONDENAÇÃO.  ALTERAÇÃO  QUE
DEMANDA  ANÁLISE  FÁTICO-PROBATÓRIA.  AUSÊNCIA
DE  FLAGRANTE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Diante da ausência de previsão legal de pedido
de reconsideração e verificada a observância do prazo para
interposição do recurso cabível contra decisão monocrática
terminativa, em atenção ao princípio da instrumentalidade
das  formas,  conheço  do  presente  pedido  como  agravo
regimental.

2.  Como  é  de  conhecimento,  "a  revisão  criminal
consubstancia  meio  extraordinário  de  impugnação  contra
uma  sentença  condenatória  transitada  em  julgado,  cujo
acolhimento  é  excepcional,  cingindo-se  às  hipóteses  em
que  a  suposta  contradição  à  evidência  dos  autos  seja
patente, estreme de dúvidas, dispensando a interpretação
ou  análise  subjetiva  das  provas  constantes  dos  autos"
(AgRg  no  HC  n.  912.940/AL, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  20/8/2024, DJe  de
23/8/2024).

3. Nesse aspecto, "Ainda que a retratação da vítima
possa  embasar  a  propositura  de  revisão  criminal,
configurando prova nova para fins do art. 621, III, do CPP,
importa reconhecer que o seu depoimento deverá ser apto
a conduzir à absolvição do sentenciado" (AgRg nos EDcl no
HC n.  821.990/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma,  DJe  de  16/10/2023)"  (RvCr  n.  5.947/PR, relator
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Terceira  Seção,  julgado  em
22/5/2024, DJe de 28/5/2024.).

4.  Na  hipótese,  a   Corte   Local,   de   forma
fundamentada, entendeu que a prova nova consistente
na   retratação  da  vítima colhida  em sede  de  ação  de
justificação   criminal   não   teria   o   condão   de
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desconstituir   a   condenação   do   paciente,   pois   "s
fundamentos   da   condenação   não   se   lastrearam
exclusivamente nas declarações da vítima",  contando
com   outras   provas   testemunhais -  em  especial,  a
"testemunha A. D. S. B. que flagrou o recorrente deitado
sobre o corpo da vítima e o viu fechando a braguilha da
calça" - e periciais que comprovariam a prática do estupro
perpetrado pelo revisionando.

5.  Desse  modo,  "a  fundamentação  do  acórdão
estadual está em harmonia com a orientação desta Corte
Superior,  ao  expor  a  conclusão de que não há falar  em
absolvição do réu, diante da retratação da vítima, em sede
de  justificação  judicial,  em  razão  dos  novos  relatos  se
encontrarem  em  dissintonia  com  os  demais  elementos
existentes na ação penal com trânsito em julgado" (AgRg
no  AREsp  n.  2.663.300/CE, relator  Ministro  Otávio  de
Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  Tjsp),
Sexta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de
23/12/2024.). Ademais, entender de forma diversa da Corte
de  origem,  notadamente  nos  autos  de  condenação
transitada em julgado que foi mantida em sede de Revisão
Criminal,  demandaria  dilação  probatória,  o  que  é
sabidamente inviável na via eleita.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  988.685/RO, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
8/4/2025, DJEN de 15/4/2025.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL.
REVISÃO  CRIMINAL  IMPROCEDENTE.  RETRATAÇÃO
DA  VÍTIMA.  PROVA  INSUFICIENTE  E  ISOLADA.
DISSOCIADA  DOS  DEMAIS  ELEMENTOS  DE
CONVICÇÃO  DOS  AUTOS.  MANUTENÇÃO  DA
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO
EM  SEDE  DE  HABEAS  CORPUS.  INVIABILIDADE.
PROVIDÊNCIA  INCOMPATÍVEL  COM  A  VIA  ELEITA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não  conheceu  de  habeas  corpus  substitutivo,  impetrado
com  o  objetivo  de  absolver  o  paciente  condenado  por
estupro de vulnerável,  com base em retratação da vítima
após atingir a maioridade. O paciente foi condenado à pena
de 15  anos,  6  meses  e  10  dias  de  reclusão em regime
inicial  fechado  pela  prática  do  crime  de  estupro  de
vulnerável  (art.  217-A  do  CP).  A  defesa  alega  flagrante
ilegalidade  na  manutenção  do  édito  condenatório  em
desfavor  do  paciente,  sustentando  que  a  condenação
estaria  fundamentada  na  palavra  da  vítima,  que
posteriormente se retratou em sede de justificação judicial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

retratação  judicial  da  vítima,  apresentada  após  a
maioridade,  é  suficiente  para  desconstituir  a  condenação
por  estupro  de  vulnerável,  considerando-se  o  conjunto
probatório  existente,  bem como  determinar  se  o  habeas
corpus é a via adequada para reexaminar o acervo fático-
probatório  e  a  suficiência  das  provas  que  embasaram a
condenação.

III. Razões de decidir
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3. A jurisprudência pacificada do STJ e do STF não
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo
em casos de flagrante ilegalidade. Precedentes.

4.  O  habeas  corpus  não  é  a  via  adequada  para
apreciar o pedido de absolvição ou de desclassificação de
condutas,  tendo  em  vista  que,  para  se  desconstituir  o
decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário
o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do
writ, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação
probatória. (AgRg no RHC n.  198.668/MG, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
1/7/2024, DJe de 3/7/2024).

5.  Nos delitos sexuais,  a retratação da vítima,  em
ação  de  justificação,  não  conduz  necessariamente  à
absolvição,  especialmente  quando  o  novo  depoimento
estiver dissociado das demais provas dos autos (AgRg no
AREsp n.  2.462.400/SC, Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Rogerio
Schietti Cruz, DJe de 19/2/2024.).

6.  Superar as conclusões alcançadas na origem e
chegar  às  pretensões  apresentadas  pela  parte,  é
imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório dos
autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

IV. Dispositivo 7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  962.965/AL, relatora  Ministra

Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  26/2/2025,
DJEN de 5/3/2025.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.  

Documento eletrônico VDA58040702 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/06/2026 10:13:20
Código de Controle do Documento: 525734f7-2af7-4dda-951c-ff687506cf39



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.073.966 / MG

Número Registro: 2026/0052404-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000241050939001 10000254000060000 10981737420168130024 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE HENRIQUE DE OLIVEIRA PINTO 
ADVOGADO : FELIPE HENRIQUE PEREIRA - MG186282
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : FLAVIO WILTON DOS SANTOS LIMA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F W DOS S L 
ADVOGADO : FELIPE HENRIQUE PEREIRA - MG186282
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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